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CONTRIBUTOS DA APIMR À PORTARIA DE LICENCIAMENTO DE UNIDADES PRESTADORAS DE CUIDADOS 

DE SAÚDE 
 
 

A Associação Portuguesa de Imagiologia Médica e Radioterapia (APIMR), associação profissional 

que representa todos os profissionais Licenciados em Imagem Médica e Radioterapia, Medicina 

Nuclear, Radiologia e Radioterapia, vem por este meio agradecer à Autoridade Central dos 

Sistemas de Saúde o convite à participação para melhorias deste importante documento. 

Queremos reforçar a forma transparente de como este processo se tem desenrolado e tomamos 

em boa nota o apelo à participação de todas as entidades da área da saúde. 

Relativamente ao documento “Portaria de Licenciamento de Unidades Prestadoras de Cuidados 

de Saúde”, remetida pela ACSS, a APIMR, após discussão alargada decidiu contribuir com estas 

propostas de melhoria do documento, adaptando-o melhor à realidade e estado de arte atuais. 

 

1 – Notas prévias 
 

• Necessidade de rever a regulamentação das Unidades Prestadoras de Cuidados 
de Saúde 
A APIMR concorda com a necessidade de rever o DL 127/2014, dado que a 
evolução científica e tecnológica foi muito rápida, bem como os novos pacotes 
legislativos como a Lei 66/2018 e os DL 110 e 111/2017 
 

• A evolução académica e científica dos Técnicos Superior de Diagnóstico e 
Terapêutica – Radiologia, Radioterapia e Medicina Nuclear 
A APIMR entende que é de primordial importância toda esta sinergia e 
colaboração entre os diferentes profissionais do SNS e que esta será cada vez 
mais forte e robusta se todos os profissionais tiveram a oportunidade de 
colaborar de modo a atingirem o seu maior potencial. 
Estas profissões da área da Imagiologia Médica foram seguindo o seu percurso 
ao longo dos anos, o que com a evolução tecnológica dos procedimentos de 
diagnóstico e terapêutica até aos dias de hoje, resultou num perfil profissional 
diferenciado e devidamente regulamentado (Decreto-Lei 320/99 e Decreto-Lei 
111/2017), sendo necessário uma formação de nível superior – Licenciatura 
(Portaria 413-A/98 e Portaria 505-D/1999) - para se poder ter acesso a cédula 
profissional emitida pela ACSS (órgão regulador) e consequente exercício 
profissional (Decreto-Lei 261/93 e Decreto-Lei 564/99). 
  
 

• O contributo destes profissionais para a evolução do SNS e os novos desafios 
As profissões de diagnóstico e terapêutica têm-se revelado, sobretudo nos últimos anos, 

como profissões chave para o funcionamento do SNS. A crise pandémica e a crescente 

procura de exames de diagnóstico e tratamentos oncológicos levaram a que estes 

profissionais fossem testados em todo o seu potencial. Relatórios da OCDE1 referiam-já 

 
1 1 Health Workforce Policies in OECD Countries. Right Jobs, Right Skills, Right Places. Focus on health workforce policies in oecd 

countries. March 2016 
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em 2016 quanto à necessidade de haver ajustamento dos papéis destes profissionais às 

suas reais capacidades, já que nos relatórios PIIAC de 2011-12 eles reportavam ter 

excessivas qualificações para o seu trabalho e se sentiam desvalorizados. Ou seja, têm 

competências e capacidades para fazer mais e assumir outros papéis mais diferenciados. 

• A multidisciplinaridade como fator chave de sucesso para o SNS 
 

É extensa a literatura internacional2 referindo o conceito de skill-mix profissional3, 

indicando que este deve, além da sua formação de base, desenvolver a sua formação 

mediante o contexto específico em que trabalha de modo a beneficiar ao máximo os 

utentes, com o seu trabalho diferenciado. Como tal, consideramos que o SNS deve 

acompanhar os sinais de evolução dos tempos e não haver tanta estatização entre 

funções que são da responsabilidade de Médicos, Enfermeiros ou de Técnicos 

superiores de Diagnóstico e Terapêutica. Estas equipas devem ser multidisciplinares e 

devem colaborar de modo interdisciplinar na prestação de um serviço cada vez maior 

aos utentes, devendo actuar sempre sob orientação clínica do médico, mesmo em 

papéis mais diferenciados ou delegados pelo mesmo. 

  

 
2 Snaith. Role extension and role advancement - Is there a difference? A discussion paper. Radiography (2006)12, 327-331 
3 Health Workforce Policies in OECD Countries. Right Jobs, Right Skills, Right Places. Focus on health workforce policies in oecd 

countries. March 2016 
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2 - Contributos de carácter específico 
 

A APIMR passa a apresentar os contributos ponto a ponto, relativos à análise documental, 

tentando fazer o respetivo enquadramento e justificação, quando necessário. 

 

Radiologia, Art. 9º, Registo, Conservação e arquivo; 

 

Neste ponto sugerimos que possam ser adicionados os seguintes pontos, para ter em registo: 

 X) Licenciamento das Instalações Radiológicas. XX) Relatório de Inspeção em proteção 

radiológica das instalações. Z) Relatório de controlo de qualidade de Radiologia Convencional, 

TAC e outras Técnicas radiológicas. ZZ) Relatório de Inspeção em Radiologia Convencional. Y) 

Programa de Proteção e Segurança Radiológica. YY) Consentimento informado dos utentes para 

a execução de exames radiológicos. 

Justificação: Embora toda esta documentação esteja implícita na alínea l), pensamos que dada 

a sua importância devem ser reforçadas em ponto próprio 

 

 

Radiologia, Art 10º. Técnicas. Ponto 2 “As Técnicas referidas no número anterior são 

da responsabilidade de médicos radiologistas inscritos na Ordem dos Médicos, 

sendo que a execução das técnicas Radiológicas e de Ressonância Magnética 

compete aos Técnicos de Radiologia habilitados com cédula profissional, ao abrigo 

da legislação em vigor, sob a orientação do Médico Radiologista responsável pelo 

exame” 

 

Neste ponto, dado o texto se apresentar algo confuso e pela multiplicidade de técnicas de 

Imagem médica que estão a surgir (e vão continuar a surgir) sugeríamos a reformulação para:  

“As Técnicas referidas no número anterior são da responsabilidade de médicos radiologistas 

inscritos na Ordem dos Médicos. No que se refere à execução das Técnicas Imagiológicas e de 

Ressonância Magnética, estas competem aos Técnicos de Radiologia habilitados com cédula 

profissional, ao abrigo da legislação em vigor, sob a orientação, colaboração e validação do 

Médico Radiologista responsável pelo exame” 
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Radiologia, Art. 10º. Ponto 3 “A execução dos exames de ecografia deverá ser 

efetuada por médicos radiologistas inscritos na Ordem dos médicos” 

 

Neste ponto sugerimos a reformulação para este texto, dado estar mais de encontro com a 

realidade Europeia, combater o exercício inqualificado e de forma a não inviabilizar a sua 

utilização da ecografia por parte de outros médicos especialistas e técnicos que efetivamente a 

utilizam na realidade atual: 

3- “A execução dos exames de ecografia deverá ser efetuada por médicos radiologistas inscritos 

na Ordem dos médicos, sem prejuízo da utilização desta técnica por parte de outros médicos de 

outras especialidades, nem quando exista delegação noutros profissionais de saúde com as 

respetivas competências, nos termos definidos no regulamento interno.” 

  

Justificação:  Nos atuais planos de estudos da Licenciatura em Imagem Médica e Radioterapia 
(Despacho n.º 10364/2014), com o correspondente referencial de competências (Despacho n.º 
9408/2014), está presente a disciplina semestral de Ecografia na maioria dos cursos em Portugal. 
Como tal, a maioria destes profissionais estão habilitados para executar este tipo de exames 
imagiológicos bem como os restantes (TAC, RM, Radiologia convencional, mamografia, entre 
outros), com a devida responsabilidade e autonomia. Esta premissa está também plasmada na 
alínea “n)” do Decreto-Lei 564/99 que define que estes profissionais são responsáveis pela 
realização de todos exames da radiologia de diagnóstico médico, onde se inclui a ecografia. Este 
fator está inclusivamente reforçado na Classificação Portuguesa das Profissões (INE, 2011) no 
ponto 3211.2 onde “Compreende as tarefas e funções do técnico de radiologia (…) efetuar 
exames de radiologia convencional, tomografia computorizada, ressonância magnética, 
ecografia, mamografia.”  

O espectro de atuação destes profissionais também é definido na Taxonomia ESCO (European 
Skills, Competences, Qualifications and Ocupations) da União Europeia, onde estes profissionais 
estão no nível 2 de qualificações, ou seja, “Especialistas em atividades intelectuais e científicas” 
e não no nível 3 “Técnicos e profissões de nível intermédio” (ESCO, 2021) como estavam há uns 
anos. Isto reflete progressiva a evolução académica e científica que estes profissionais têm tido 
ao longo dos anos.  

No que se refere à parte profissional, o Decreto – Lei 111/2017, refere que a atuação destes 
profissionais deve ser feita em conformidade com a informação clínica, pré-diagnóstico, 
diagnóstico e processo de investigação ou identificação, cabendo-lhes conceber, planear, 
organizar, aplicar, avaliar e validar o processo de trabalho no âmbito da respetiva profissão, com 
o objetivo da promoção da saúde, da prevenção, do diagnóstico, do tratamento, da reabilitação 
e da reinserção. Refere ainda que, no âmbito do desenvolvimento dos cuidados de saúde, os 
trabalhadores integrados na carreira especial de Técnico Superior de Diagnóstico e Terapêutica 
[TSDT] devem validar, ponderar e avaliar criticamente o resultado do seu trabalho, assumindo a 
responsabilidade pelos cuidados de saúde prestados, e assessorar as instituições, serviços e 
estabelecimentos de saúde, emitindo pareceres, de acordo com as qualificações detidas e 
profissão exercida (Decreto-Lei 111/2017).  
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Estes pontos refletem uma enorme evolução do perfil profissional, com vista a uma maior 
autonomia e responsabilidade, resultante da grande evolução no percurso académico destes 
profissionais que se converteu numa cada vez maior complexidade profissional. 

 

Radiologia, Art.13º, alínea h). “Colaborar no estabelecimento das normas referentes 

à protecção radiológica e à segurança do pessoal, bem como respeitar as 

especificações referentes à protecção do ambiente, da saúde pública e velar pelo 

seu cumprimento” 

 

Neste ponto sugerimos incluir a referência aos Níveis de Referência de Diagnóstico4 

“h) Colaborar no estabelecimento das normas referentes à protecção radiológica, níveis de 

referência de diagnóstico (NRDs) e à segurança do pessoal, bem como respeitar as 

especificações referentes à protecção do ambiente, da saúde pública e velar pelo seu 

cumprimento.” 

 

Radiologia, Art. 14º, Titular da Unidade. Alínea a) “Nomear o responsável pela 

protecção e segurança contra as radiações em todas as instalações radiológicas da 

unidade de acordo com a legislação em vigor.” 

 

Nesta alínea gostaríamos de complementar a lei que tem de ser tida em conta neste aspecto: 

 a) “Nomear o responsável pela protecção e segurança contra as radiações em todas as 

instalações radiológicas da unidade de acordo com o artigo 4º do Decreto Lei108/2018 de 3 de 

Dezembro” 

 

Radioterapia. Proposta de adicionar um artigo ao capítulo II 

 

Neste ponto sugerimos que houvesse possibilidade de adicionar um artigo novo (entre o artigo 

3º e o artigo 4º?) e com continuidade a partir daí dos restantes: 

1.     Para efeito da promoção e garantia da qualidade das unidades de radioterapia, 

devem ser considerados os requisitos e exigências constantes do Manual de Boas 

Práticas de Radioterapia inscrito na Ordem dos Médicos. 

 
4 De acordo com a Agência Internacional de Energia Atómica os NRDs são um instrumento utilizado em 
Imagiologia Médica para verificar se a dose de radiação utilizada num determinado exame foi 
excecionalmente alta ou baixa, de acordo com os parâmetros normais. 
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2.     As normas constantes do Manual de Boas Práticas devem garantir o estrito respeito 

pela privacidade e confidencialidade da informação de saúde e informação dos utentes 

e as medidas adequadas e eficazes de proteção de dados, conforme legislação aplicável. 

3.     O Manual referido no n.º 1 é aprovado por despacho do membro do Governo 

responsável pela área da saúde. 

4.     O Manual de Boas Práticas de Radioterapia deve ser revisto no intervalo máximo 

de cinco anos ou sempre que alterações nas legis artis o justifiquem. 

  

 

Radioterapia. Artigo 9º, alínea (a 

Neste aspecto sugerimos que fosse acrescentado esta alínea: 

“a) Documentos previstos no Manual de Boas Práticas de Radioterapia.” 

 

 

Radioterapia. Artigo 12º, alínea (d 

Sugerimos que fosse reformulado este ponto, ficando: 

“d) Velar pela qualidade dos procedimentos terapêuticos e preventivos realizados mediante a 

sua assinatura na aprovação final do processo terapêutico, salvo quando exista delegação, nos 

termos definidos no regulamento interno.” 

 

 

Radioterapia. Artigo 12º, alínea (j 

Neste ponto sugerimos que fosse reformulado esta alínea ficando: 

“j) Aprovar o relatório anual de avaliação dos procedimentos terapêuticos e preventivos 

prestados na unidade.” 

 

Radioterapia. Artigo 12º, ponto 3 

Neste ponto temos a referir o seguinte: 

No artigo 14º alínea 3 refere que o DL 108/2018 deverá servir como base para cálculo do número 

de elementos no setor da física da unidade... A questão é que esse DL é omisso quanto a essa 

indicação, o que pode levar a interpretações dúbias. O cálculo, atualmente é recomendado pela 

RP174 da Comissão Europeia. No nosso entender deveria ser substituída a indicação desse DL. 
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Adicionalmente, neste artigo deverá haver menção do número mínimo de 

radioterapeutas/linac/hora ou turno de 5h seguindo as recomendações da AIEA e da ESTRO. 

 

 

3 – Nota Final 
 

A APIMR agradece à Administração Central dos Sistemas de Saúde a abertura para receber este 

documento. Esperamos que possamos dar um contributo para a melhoria desta legislação, que 

é muito necessária e essencial para o futuro do SNS. Cá estaremos para ajudar naquilo que 

estiver ao nosso alcance em futuras oportunidades. Reiteramos a nossa disponibilidade para 

mais esclarecimentos.  

Melhores cumprimentos 

 

O Presidente, 

 

 

 

(Manuel Duarte Lobo, Presidente da APIMR) 

                Sócio fundador APIMR, BSc, Msc 

 

 

Manuel Lobo (Presidente da APIMR) – Contacto: direcao@apimr.pt;  

Rui Almeida (Secretário e Vice Presidente da APIMR) – Contacto: tesouraria@apimr.pt;  
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